
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.607.907 - PR (2016/0160691-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMBARGADO : LUIZ MIGUEL GERONYMO 
ADVOGADOS : WILLYAN ROWER SOARES  - PR019887 

 MARCELOS FAGUNDES CURTI E OUTRO(S) - PR045805 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. REALINHAMENTO DA 
JURISPRUDÊNCIA. INCIDÊNCIA. RE 579.431. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. ALEGAÇÃO DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO. 
INEXISTENTES.

I - Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão 
que julgou agravo interno.

II - A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de que é 
desnecessário aguardar-se o trânsito em julgado de decisão proferida em 
matéria repetitiva e repercussão geral para sua aplicação.

III - A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 
1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, sob o regime do art. 543-C do CPC, 
consolidou entendimento no sentido de que não incidem juros moratórios entre 
a data da elaboração da conta de liquidação e a do efetivo pagamento do 
precatório ou da requisição de pequeno valor (RPV). Contudo, em julgamento 
recente, o Supremo Tribunal Federal decidiu em sentido oposto.

IV - No Recurso Extraordinário 579.431/RS, a Suprema Corte, 
em 19 de abril do corrente ano, decidiu que incidem os juros da mora no 
período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição 
ou do precatório.

VI - Assim, diante da recente decisão do Supremo Tribunal 
Federal, deixa-se de aplicar o entendimento do Recurso Repetitivo 
1.143.677/RS, para, alinhado com o STF, decidir que incidem os juros da 
mora no período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da 
requisição ou do precatório.

IV - Embargos de declaração rejeitados.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 05 de abril de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre da interposição de agravo de instrumento contra 
decisão judicial que, em execução de sentença. indeferiu pedido de expedição de precatório 
complementar. No TRF da 4ª Região, a decisão agravada foi reformada, conforme a seguinte 
ementa do acórdão:

PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. SALDO 
REMANESCENTE. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS PROJETADOS. 
POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA.

1. Nas ações que tenham por objeto o pagamento de benefícios 
previdenciários, os valores expressos em moeda corrente constantes da condenação 
serão convertidos, à data do cálculo, em quantidade de Unidade Fiscal de Referência 
- UFIR, ou outra unidade de referência oficial que venha substituí-la.

2. A UFIR e o IPCA-E, que, posteriormente, veio a substituí-la, constituem 
os indexadores aplicáveis aos precatórios.

3. Possível a inclusão de juros de mora projetados entre a data do cálculo 
exequendo e a inscrição do precatório/RPV.

4. O precatório complementar deve ser expedido com status de bloqueado.

Opostos embargos declaratórios, foram parcialmente acolhidos para fins de 
prequestionamento nos termos da ementa:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. 
DESNECESSIDADE DE EXAME DE TODOS OS ARGUMENTOS 
ARTICULADOS PELO APELANTE. CARÁTER INFRINGENTE. 
PREQUESTIONAMENTO NUMÉRICO. INVIABILIDADE.

1. Os embargos de declaração são destinados a complementar o 
julgamento da ação, quando da existência de obscuridade, omissão ou contradição. 
Não tendo ocorrido nenhuma destas hipóteses é de ser rejeitado o recurso.

2. O acórdão não está obrigado a contemplar todos os argumentos 
articulados na apelação, mas apenas aqueles que têm relevância para o desate da 
controvérsia.

3. Os declaratórios não se prestam a rediscutir o mérito da causa.
4. A só referência a normas legais ou constitucionais, dando-as por 

prequestionadas, não significa decisão a respeito dos temas propostos; 
imprescindível que as teses desenvolvidas pelas partes, e importantes ao deslinde da 
causa, sejam dissecadas no julgamento, com o perfilhamento de posição clara e 
expressa sobre a pretensão deduzida.

5. De qualquer modo, inclusive para fins de possibilitar o acesso das partes 
às Instâncias Superiores, é de dar-se por prequestionada a matéria versada nos 
artigos indigitados pela parte embargante em seu recurso.
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Interposto recurso especial pelo INSS, foi admitido na origem. No STJ foi 

dado provimento ao recurso para afastar a incidência de juros de mora entre a data da 

homologação dos cálculos e o efetivo pagamento da dívida pela Fazenda Pública.

Interposto agravo interno, a parte agravante alega que a decisão deve ser 

reconsiderada.

Intimada, a parte agravada não apresentou impugnação.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: 'Ante o exposto, nos termos do 

art. 259 c/c o art. 255, § 4º, inciso II do Regimento Interno do STJ, reconsidero a decisão 

agravada, para negar provimento ao recurso especial".

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Os embargos não merecem acolhimento.

Segundo o artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos de 

declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de 

ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento e/ou 

corrigir erro material.

É vedado a esta Corte, na via especial, apreciar eventual ofensa à matéria 

constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 

competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes: EDcl nos EDcl no AgRg 

no AREsp 575.787/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 

TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 

1677316/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

05/12/2017, DJe 14/12/2017; EDcl no AgInt no REsp 1294078/DF, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 05/12/2017.

A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material   contidas no art. 1.022 do novo CPC, 

razão pela qual inviável o seu exame em sede de embargos de declaração. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.022 DO NOVO CPC.

1. A ocorrência de um dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC é 
requisito de admissibilidade dos embargos de declaração, razão pela qual a pretensão 
de mero prequestionamento de dispositivos constitucionais para a viabilização de 
eventual recurso extraordinário não possibilita a sua oposição. Precedentes da Corte 
Especial.

2. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 
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omissão, contradição, obscuridade ou erro material   contidas no art. 1.022 do novo 
CPC, razão pela qual inviável o seu exame em sede de embargos de declaração.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EAREsp 166.402/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 15/3/2017, DJe 29/3/2017).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. 
CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. OMISSÕES.   INEXISTÊNCIA.   
CARÁTER   PROCRASTINATÓRIO  RECONHECIDO. APLICAÇÃO DE MULTA.

1.   A  contradição  capaz  de  ensejar  o  cabimento  dos  embargos 
declaratórios  é  aquela  que  se  revela  quando  o  julgado contém proposições 
inconciliáveis internamente.

2.  Sendo  os embargos de declaração recurso de natureza integrativa 
destinado a sanar vício - obscuridade, contradição ou omissão -, não podem   ser   
acolhidos   quando   a   parte   embargante  pretende, essencialmente, a obtenção de 
efeitos infringentes.

3. Evidenciado o caráter manifestamente protelatório dos embargos de 
declaração, cabe a aplicação da multa prevista no parágrafo único do art. 538 do 
CPC/1973.

4. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa.
(EDcl na Rcl 8.826/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 15/2/2017, DJe 15/3/2017).

Cumpre ressaltar que os aclaratórios não se prestam ao reexame de questões já 

analisadas com o nítido intuito de promover efeitos modificativos ao recurso. No caso dos 

autos, não há omissão de ponto ou questão sobre o qual o juiz de ofício ou a requerimento 

devia se pronunciar, considerando que a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde 

do caso e fundamentou sua conclusão.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2016/0160691-0 REsp 1.607.907 / PR

Números Origem:  200870010045285  450168062220134040000  50034986220134047001  
50205340320154040000  PR-200870010045285  PR-50034986220134047001  
TRF4-50168062220134040000

PAUTA: 05/04/2018 JULGADO: 05/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : LUIZ MIGUEL GERONYMO 
ADVOGADOS : WILLYAN ROWER SOARES  - PR019887 

 MARCELOS FAGUNDES CURTI E OUTRO(S) - PR045805 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMBARGADO : LUIZ MIGUEL GERONYMO 
ADVOGADOS : WILLYAN ROWER SOARES  - PR019887 

 MARCELOS FAGUNDES CURTI E OUTRO(S) - PR045805 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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